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PRESIDÊNCIA

Atos da Presidência

Portarias

Portaria TSE nº 1054, de 10 de outubro de 2016.

 

 

Altera a redação do § 2º do artigo 3º da Portaria TSE nº 846, de 8 de agosto de 2016, que estabelece procedimentos para a 
realização de serviço extraordinário no período eleitoral.  

 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso das suas atribuições legais, e considerando os artigos 73 e 74 da Lei 
nº 8.112/90,

 

R E S O L V E:

 

Art. 1º  O § 2º do artigo 3º da Portaria TSE nº 846, de 8 agosto de 2016, passa a vigorar com a seguinte redação:

 

§ 2º Em casos excepcionais, o servidor poderá requerer o cômputo do Serviço Extraordinário trabalhado, até o último dia útil do 
mês de referência, comprovando a sua realização ou autorizando a Administração a acessar os meios necessários para a 
comprovação. 

Art. 2º  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Ministro GILMAR MENDES

Documento assinado eletronicamente por GILMAR FERREIRA MENDES, PRESIDENTE, em 11/10/2016, às 18:42, conforme art. 
1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida em 
https://sei.tse.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=0282328&crc=
B2F6B7A3, informando, caso não preenchido, o código verificador 0282328 e o código CRCB2F6B7A3.

Propaganda eleitoral gratuita. 2º Turno. Eleições 2016

Portaria TSE nº 1055, de 10 de outubro de 2016.

DispoÞe sobre a propaganda eleitoral gratuita em rede dos candidatos a Prefeito no segundo turno das Eleições 2016.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso de suas atribuiçoÞes e considerando a necessidade de regulamentar 
a regra de distribuição da propaganda eleitoral gratuita em rede, no segundo turno das eleições, dos candidatos a Prefeito,

RESOLVE:

carolina.webster
Retângulo
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Art. 1º A propaganda eleitoral gratuita em rede dos candidatos a Prefeito, no segundo turno das eleições, é realizada de 
segunda a sábado, conforme o disposto os artigos 47, §1º, inciso VI, c/c o artigo 49, ambos da Lei nº 9.504/1997.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da publicaçaÞo.

Ministro GILMAR MENDES

Documento assinado eletronicamente por GILMAR FERREIRA MENDES, PRESIDENTE, em 11/10/2016, às 18:40, conforme art. 
1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida em  
https://sei.tse.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=0282549&crc=
1C6AC876, informando, caso não preenchido, o código verificador 0282549 e o código CRC1C6AC876.

2016.00.000015308-0

Assessoria de Plenário

Pauta de Julgamento

PAUTA DE JULGAMENTO Nº 91/2016

Elaborada nos termos do artigo 18 da Resolução-TSE nº 23.478/2016, para julgamento dos processos abaixo relacionados, a 
partir da próxima sessão, respeitado o prazo de 24 horas contado desta publicação.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL ELEITORAL Nº 6-10.2015.6.24.0000  CLASSE 
32 - FLORIANÓPOLIS-SC

RELATOR: MINISTRO HERMAN BENJAMIN

EMBARGANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL

EMBARGADO: JOÃO RÉUS ROSSI

ADVOGADOS: FÁBIO JEREMIAS DE SOUZA - OAB: 14986/SC E OUTRO

EMBARGADO: RODRIGO FENILI

ADVOGADOS: DIRK TÔNIO WARMLING - OAB: 12168/SC E OUTRO

EMBARGADO: JOÃO LUIZ BRUNEL

ADVOGADOS: IVO CARMINATI - OAB: 3905/SC E OUTROS

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL ELEITORAL Nº 29-63.2015.6.26.0399  CLASSE 32 - LIMEIRA-SP (399ª ZONA 
ELEITORAL)

RELATOR: MINISTRO HERMAN BENJAMIN

AGRAVANTE: PAULO CESAR MARQUES DA SILVA

ADVOGADOS: ANDERSON POMINI - OAB: 299786/SP E OUTROS

AGRAVADO: MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 33-09.2015.6.13.0029  CLASSE 6 - BELO HORIZONTE-MG (29ª 
ZONA ELEITORAL - BELO HORIZONTE
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